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RESUMO 

 

O artigo trata sobre como os professores de Educação Física lidam em relação 

à diversidade de gênero nas escolas do município de Juazeiro do Norte. O 

objetivo foi evidenciar como os professores que lecionam na etapa do ensino 

médio, sentem-se e trabalham com a transgeneridade. A metodologia de 

pesquisa para este trabalho foi aplicação de questionários com respostas pré-

codificadas utilizando da escala linkert. Evidenciando que o nível que acreditam 

ter sobre o assunto é falho, como também sentem se que não possuem 

conhecimento acadêmico necessário para lidar com os alunos e o tema. Essa 

falta de noção sobre o assunto desencadeia situações de preconceitos e 

discriminações no âmbito escolar, provenientes do não reconhecimento das 

diversidades de gênero. Mesmo assumindo a tarefa de validação do pleno 

respeito às diferentes formas de expressão dos sujeitos, que é fundamental para 

o sucesso do projeto de educação para todas e todos, a realidade é que a 

educação física continua reproduzindo padrões de exclusão e estereotipados. 

Para falar sobre gênero é preciso a ruptura com cisnormatividade que hoje é 

perpetuada pelo governo, escolas e professores. A transformação implica em 

repensar posições, conceitos e pré-conceitos. Nessa lógica, a educação escolar 

é obrigada a constitui o caminho de aceitação à livre percepção de si em 

consonância com relações igualitárias de gênero. O empenho para construção 

de um ambiente pedagógico onde os conhecimentos científicos acerca deste 



 
 

assunto possam ser difundidos com domínio e propriedade deve partir de ações 

efetivas do governo que capacitem e direcionem os profissionais da Educação. 

Palavras-chave: Identidade de Gênero, Escola, Transgeneridade e Educação 
Física 
 

ABSTRACT 
 
The article deals with how Physical Education teachers deal with gender diversity 

in schools in the city of Juazeiro do Norte. The objective was to show how 

teachers who teach in high school, feel and work with transgenderism. The 

research methodology for this work was the application of questionnaires with 

pre-coded answers using the linkert scale. Evidencing that the level they believe 

they have on the subject is flawed, as they also feel that they do not have the 

necessary academic knowledge to deal with students and the subject. This lack 

of awareness on the subject triggers situations of prejudice and discrimination in 

the school environment, arising from the non-recognition of gender diversity. 

Even assuming the task of validating full respect for the subjects' different forms 

of expression, which is fundamental for the success of the education for all 

project, the reality is that physical education continues to reproduce exclusionary 

and stereotyped patterns. To talk about gender, it is necessary to break with 

cisnormativity that is now perpetuated by the government, schools and teachers. 

Transformation implies rethinking positions, concepts and preconceptions. In this 

logic, school education is obliged to constitute the path of acceptance of free self-

perception in line with egalitarian gender relations. The effort to build a 

pedagogical environment where scientific knowledge on this subject can be 

disseminated with mastery and ownership must start from effective government 

actions that train and guide Education professionals. 

 

Keywords: Gender Identity, School, Transgenderism and Physical Education 
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INTRODUÇÃO 

 
A identidade de gênero de uma pessoa não tem ligação com sexo 

biológico e sim com a experiência subjetiva da própria essência de ser. O termo 

transgênero1 refere-se às pessoas que, em sua essência, não se identificam 

como o gênero atribuído em seu nascimento. Indo além da visão, órgão sexual 

igual a gênero. Ou seja, o indivíduo vai agir e se expressar da maneira que se 

reconhece (JESUS, 2012). 

Os recentes desenvolvimentos de debates sobre transgeneridade é 

resultado da luta pela visibilidade, porém a existência de pessoas transgênero 

é bem antiga. Inúmeros estudos antropológicos mostravam a presença da 

transgeneridade em diversas tribos de povos originários por toda América 

Latina. Apresentados pelo termo “dois-espíritos”, revela que as crenças 

nativas se organizavam além de homem e mulher. Porém, com efeito da 

colonização houve o apagamento dessas expressões de gênero (GILLEY, 

2006; JACOBS et al., 1997; ROSCOE, 1991). 

A cisnormatividade2 é uma ideia criada na naturalização dos modos de 

organização e regulação do gênero em homem e mulher. Ou seja, impõe uma 

normatização cis, subjuga e patologiza outras identidades e promove 

expectativas sociais acerca de gênero designado. Essa ideologia gera 

vulnerabilidade a outras identidades e culpada por perpetuar uma rejeição que 

assassina pessoas trans3 (BAGAGLI, 2016).  

No ano de 2021 o Brasil, pelo 13º ano consecutivo, é o pais que mais mata 

pessoas transgênero no mundo. No mesmo ano foram registradas, pelo menos 

140 (cento de quarenta) assassinatos de pessoas trans, sendo 135 (cento e trinta 

e cinco) travestis e mulheres transexuais, e 05 (cinco) casos de homens trans e 

pessoas transmasculinas4. No ranking por estado, o estado do Ceará aparece 

em 2º com 73 casos de homicídios (ANTRA, 2022). 

                                            
¹Transgênero palavra guarda-chuva que incluir homens trans, mulheres trans, não-bináries, 
travestis, transmasculinas, transfemininas. 
2Nome atribuído para norma que identifica os gêneros de acordo com a genitália, impõe como 
algo natural e biológico. Como o “certo” sendo pênis igual homem e vulva igual a mulher. 
3 Pessoas trans é a forma que será usada ao longo desse texto para falar sobre o coletivo das 
identidades transgeneres que serão mencionadas no decorrer do mesmo. 
4 Pessoas transmasculinas são pessoas que foram designadas como mulheres ao nascimento, 
mas cujas identidades possuem alguma relação com ser homem, ou com masculinidade. 



 
 

As pessoas que ousam trangredir a cisnormativiade tem muitas 

dificuldades para conseguir emprego e se manter no mercado formal, afirma 

Silva (2021). Segundo Bento, Xavier e Sarat (2020) até mesmo concluir a 

educação basica é um processo difícil para essa população,  pois a escola ainda 

não está apta para administrar os conflitos existentes dentro dos seus espaços, 

além de ser o proprio agente que sustenta esteriotipos a populção trans.  

A indiferença com as questões de gênero e a violência produzidas por 

parte da comunidade escola, faz com que os trans não sintam-se pertencentes 

a comunidade escolar e almejem não estar nesses ambientes. O que gera 

infrequência, que acarreta em repetência e evasão ou abandono escolar como 

apontados nas pesquisas de (BOHM, 2009).  

O esforço de manter os jovens transexuais no âmbito escolar é 

indispensável e legitimo. Partindo do princípio garantido na Constituição Federal 

Brasileira, de que a educação é um direito e para todos em igualdade de 

condições para o acesso e permanência na escola. É dever do poder público 

planejar diretrizes curriculares na educação básica para a inclusão da temática 

considerando às orientações sexuais, diversidades e identidade de gênero, com 

educação igualitária, não discriminatória e democrática (BRASIL, 1998). 

No Plano Nacional de Educação (PNE) de 2014, prevê a implementação 

de políticas de prevenção à evasão escolar motivada por quaisquer formas de 

discriminação ou preconceito. Contudo escolas ainda apresentam dificuldades 

de lidar com questões de identidade de gênero e ou orientação sexual. 

Principalmente sem meios didáticos que conduzam o corpo docente há soluções 

fazendo que reproduzem novamente com esse grupo ações violentas como 

discriminação, descaso e expulsão (PERES, 2009; BRASIL, 2014). 

Para realizar mudanças essenciais, é indispensável a quebra com 

padrões cisnormativos, como também, a inclusão de propostas coeducativas, 

visando aulas em que os jovens realizem atividades conjuntamente e ressaltem 

a importância em discutir e vivenciar o respeito às diferenças. Propor uma nova 

construção de Identidade de Gênero na Educação Física escolar, evitando 

reprodução de valores, padrões e funções estereotipadas, as quais tem sido 

atribuída como naturais de cada gênero (DONEGÁ; TOKUDA, 2017; 

GUIMARÃES, 2017; SANTANA, 2017). 



 
 

Nessa proposta de ruptura, afim de evidenciar qual a situação sobre o 

assunto o objetivo do trabalho é analisar a percepção do conhecimento dos 

professores de Educação Física, evidenciando como se dá o reconhecimento de 

termos e opiniões sobre transgeneridade. Pois, a manutenção dos padrões 

expulsórios é evidente em âmbito escolar contra pessoas transexuais, também 

correspondem a ciclos de degradação humana e a falta de direitos básicos, 

sendo esses fatores cruciais para a marginalização e baixíssima expectativa de 

vida (LOURO, 2011). 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 
 

Sendo esse um estudo descritivo analítico, especificamente um estudo 

transversal, tendo abordagem de caráter quantitativo tendo em vista ser o mais 

apropriado para captar o retrato da realidade que a pesquisa buscou evidenciar.  

A pesquisa de campo levantou dados por meio de questionário elaborado 

pelo proponente da pesquisa, contendo no total 13 perguntas com lista de 

respostas pré-codificadas. Sendo duas delas com repostas codificadas no 

modelo da escala Linkert, oito questões consistindo em “sim/não ou não sei”, 

uma com resposta de data, uma de matriz e uma de múltipla escolha de resposta 

única. O questionário foi distribuído por links personalizados e a aplicação deu-

se de forma online. 

Na presente investigação, definiu-se como população o universo de 

professores de Educação Física da cidade de Juazeiro do Norte. Mais 

especificamente, os profissionais licenciados, cujo atuem na rede pública ou 

privada, na etapa de ensino médio. A etapa escolhida se justifica por enquadrar 

mais alunos que podem se declararem transgêneros. Da rede particular fora 4 

profissionais e 18 da rede pública, contemplando escolas de tempo integral, 

regular e profissionalizantes. Tendo obtido um resultado de 21 respostas válidas.  

Os critérios de inclusão para participação da pesquisa foram: ser 

professor (a) formado da disciplina de Educação Física em licenciatura, atuar na 

etapa do ensino médio em escolas públicas ou particulares e que esteja 

lecionando a disciplina na cidade da pesquisa. Já os critérios de exclusão foram: 

Não estar mais lecionando, seja na etapa especificada como também fora do 

município especificado. 



 
 

Os questionários foram aplicados do dia 27 de outubro ao dia 09 de 

novembro de 2022, tendo como local de coleta a cidade de Juazeiro do Norte. 

Nessa pesquisa, para a fundamentação teórica do trabalho, recorreu-se ao uso 

de material acessível ao público em geral, como livros, revistas, jornais, bancos 

de dados e sites na Internet, para verificar percepção do conhecimento dos 

professores, bem como perceber se possuem interesse em se capacitar sobre 

transgeneridade e se são capazes de respeitarem as identidades de gêneros 

dos alunos transgêneros.  

O método apropriado para análise dos dados é a descritiva e por meio da 

técnica de Análise de Conteúdo, o desenvolvimento da análise corresponde a 

uma leitura minuciosa sobre o conteúdo emergido no estudo, a fim de 

desenvolver uma ampla discussão que apresente significados com fins 

psicológicos, sociológicos e filosóficos.  

O projeto de pesquisa também foi submetido e aprovado ao Comitê de 

Ética em Pesquisa do Centro Universitário Dr. Leão Sampaio (UNILEÃO). Com 

o parecer de número: 5.682.445. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

Esse estudo obteve-se uma amostra de 21 formulários respondidos, 

sendo utilizada na representatividade da população de professores (as) 

licenciados de Educação Física, referindo-se a rede pública e privada de ensino 

médio da cidade de Juazeiro do Norte. 

A pesquisa evidenciou que todos os participantes sabem a importância do 

nome social e expos que mesmo aqueles que ainda não tiveram a experiência 

com alunos trans afirmam que respeitariam o nome e pronome do jovem 

estudante. Um achado importante e positivo, reflete que de alguma maneira os 

discursos estão chegando aos profissionais, criando expectativas para possíveis 

estímulos nas modificações de comportamento excludentes nas escolas e nas 

aulas da disciplina. 

  



 
 

FONTE: Autoria Própria 

 

Reflete também que a resolução cearense de número 437 do dia 11 de 

Abril de 2012 ,que possibilita a inclusão do nome social de travestis e transexuais 

nos registros escolares internos do sistema estadual de ensino, está sendo 

respeitada.(CEARA, 2012) 

O desrespeito com o nome social é uma das formas apagamento de 

identidade de uma pessoa trans mais conhecido. Alves e Moreira (2015) 

evidenciam que para transexuais e travestis ter o nome social considerado 

significa o pertencimento e a identificação com o gênero no qual a pessoa se 

reconhece. 

Ao questionar os professores se acreditavam que orientação sexual e 

identidade de gênero fossem sinônimos, a resposta foi unanime para não. O 

intuito presente na pergunta, era observar se a confusão com os dois termos 

ainda se perpetuava.  

Gráfico 1 -  Respeito ao Nome Social 
 

Gráfico 2 -  Respeito ao Nome Social 



 
 

FONTE: Autoria Própria 

 

A negativa para pergunta das duas expressões é positiva, pois sugere, 

mesmo que tão subjetivo uma melhora do entendimento sobre os dois assuntos. 

A frequente confusão dos dois termos é um exemplo de discriminação e a 

perpetuação da cisheteronormatividade nas quais manifesta através de atitudes 

desrespeitosas e que produzem violação de direitos desses indivíduos ou grupos 

(BENTO; XAVIER; SARAT, 2020). 

A orientação sexual também é muito criticada quando colocada em pauta 

para discussões nos currículos escolares. Apesar das constantes tentativas de 

invizibilizar as sexualidades, a presença de pessoas com plurais orientações nos 

espaços escolares é real. E esse processo de apagamento também se dá com 

a construção da norma da normalidade ao padrão heteronormativo (PINHO; 

PULCINO, 2015). 

Dos 21 questionários aplicados 81% dos respondentes afirmaram que 

lidam ou já lidaram com alunos transgeneres, evidenciando a presença e 

passagem desses alunos no ambiente escolar. São os pais os responsáveis 

incumbidos de matricular seus filhos em instituições de ensino. Porém, muitos 

jovens trans ao se assumir para família perdem o apoio familiar. Sem essa rede 

de apoio psicológica, financeira, emocional e de estrutura, essas pessoas 

raramente conseguem ir à escola. Sendo essa a realidade da maioria das 

pessoas trans, que são obrigadas a sobreviver como conseguirem na rua, sem 

Gráfico 3 – Confusão com expressões sobre identidade e orientação 

 

Gráfico 4 – Confusão com expressões sobre identidade e orientação 



 
 

Tempo de ir à escola, pois precisam fazer o possível para se manter sem ajuda 

familiar (OLIVEIRA; PORTO, 2016). 

FONTE: Autoria Própria 

 

Libâneo (2010) diz que é dever ético dos educadores lutarem e 

proporcionarem a mudança escolar sustentadas em valores de direitos 

humanos. As lutas políticas e profissionais tem objetivos reais a serem 

executados e não apenas demagogia. A escola tem como papel abraçar os 

alunos, fazerem sentir-se pertencentes a comunidade escolar, para assim 

conseguir alcançar os estudantes e prepara-los para a cidadania. 

O espaço escolar é mencionado por vários catálogos internacionais de 

doenças mentais, como um dos maiores responsáveis pelo sofrimento 

vivenciado pelas pessoas transexuais e não-bináries (BENTO, 2011). 

Ao analisar os elementos referente a episódios de transfobia, os 

profissionais apontaram já terem presenciado 62% algum ato de violência contra 

essa população dentro ou fora do ambiente escolar. Os tipos de violência não 

foram especificados mas podem ser de forma física, verbal, sexual, psicológica 

ou por negligencia. A incompreensão a que se refere da transexualidade, 

fomenta agressões intencionais, verbais ou físicas, impactando negativamente 

o processo de ensino e de aprendizagem dos discentes. (GOMES, 2021; 

SONETTI; GARCIA, 2020). 

 

Gráfico 5 - Sobre a presença de alunos trans. 
 

Gráfico 6 - Sobre a presença de alunos trans. 
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A comunidade LGBTQIAPN+ sofre violações dos seus direitos humanos, 

por serem duramente sabotados por parte de governantes ditos como 

conservadores. Não aprovando projetos favoráveis à garantia da 

respeitabilidade das orientações sexuais e identidade de gênero no âmbito 

escolar brasileiro que gera invisibilidade social e apagamentos das suas 

narrativas (DE LIMA; DA SILVA, 2021). 

Para Foucault (1977) na sua obra ‘Vigiar e Punir’ comenta que a escola 

atua de forma a disciplinar e produzir corpos dóceis, que aceitem regras e a 

ordem social, ajustando a esses padrões impostos e enquadrando os jovens em 

ser, agir, pensar na reprodução cisheteronormativos. Os corpos que não 

obedecem a esses padrões ou não conseguem esconder suas identidades são 

perseguidos e massacrados. Descrito por muitos como um ambiente 

extremamente hostil, tanto a estudantes, professores e funcionários LGBT’s 

(AMORIM, 2018; SALVADOR; DE OLIVEIRA; FRANCO, 2018). 

Conhecida por ser um período marcante para a formação da identidade é 

na adolescência que o indivíduo passa por alterações emocionais e o 

amadurecimento corporal. (MACHADO, 2010). Por isso é fundamental a 

discussão sobre liberdade sexual, gênero, machismo e feminismo no intuito de 

construir sua sexualidade sem preconceitos e empoderamento desses futuros 

adultos (AMARAL et al., 2017). Os mesmos autores também afirmam que 

debater sobre papeis de gênero na adolescência é crucial para a compreensão 

Gráfico 7 – Presenciar transfobia 
 

Gráfico 8 – Presenciar transfobia 



 
 

das relações estabelecidas repercutindo na vivência da sexualidade, e 

construção de suas identidades. 

Ainda que alto o número de profissionais que disseram lidar com alunos 

transgeneres, 58% dos entrevistados responderam a questões com alternativas 

que privavam os alunos de algum direito. Embora minoria, para alguns a 

utilização acessórios ou vestimentas ditas masculinas ou femininas só poderiam 

ser usadas por pessoas cisgênero.  

FONTE: Autoria Própria 

 

Até o século XIV homens e mulheres utilizavam roupas similares, a divisão 

ocorreu com o avanço da moda. O vestuário feminino é criado, 

progressivamente, para exaltar os atributos biológicos feminino, evidenciando 

busto, quadril e cintura. Enquanto, as roupas masculinas atende o proposito 

expor sua posição social. A roupa é uma ferramenta para a socialização e de 

consolidar as noções que as pessoas têm sobre como devem parecer com seu 

gênero. O que é socialmente esperado é uma conformidade entre vestes e 

indivíduo, a moda apropriada para homens e outra para mulheres (COSTA, 

2018). 

A mudança da vestimenta para uma pessoa trans é importante, pois está 

conectada a sua construção de personalidade e como aquela pessoa pode se 

manifestar. O uso de acessórios de acordo com sua percepção de ser, alimenta 

Gráfico 9 – Sobre a utilização de vestimentas 
 

Gráfico 10 - Utilização de acessórios e roupas de acordo com a identidade de gênero. 



 
 

sua autoestima e deve ser respeitado. Impossibilitar uma pessoa de se vestir 

como deseja é interferir da sua forma de se expressar (LANZ, 2014). 

A utilização do banheiro da escola, ainda é muito discutida, promovendo 

constrangimento e violência quando negada e ou fiscalizada. Entre tanto, além 

de ser um espaço reservado à realização de necessidades fisiológicas; o 

banheiro é parte fundamental do processo de construção de identidades 

(OLIVEIRA JUNIOR, 2016). 

 O impedimento da utilização do banheiro de acordo com a identidades de 

gênero pode configurar preconceito e ação discriminatória. As respostas dadas 

a utilização dos banheiros, os docentes se mostraram a favor de atitudes, lidas 

como preconceituosas e ou propuseram situações de segregação dos alunos 

transgeneres, somando 47,6%. 

FONTE: Autoria Própria 

 

Nessa perspectiva o que se encontra é chamado de rede de exclusão na 

escola, justamente destacando formas de opressão e processos de segregação, 

que os alunos transgeneres têm que lidar para permanecerem no espaço escolar 

(ANDRADE, 2012). 

Sem preparação e esclarecimento, o espaço de aprendizagem não é 

capaz de acolher, de reconhece e nem e estimular seus alunos/alunas trans.  

Assim, ao avaliar a capacitação pelas instituições de formação de cada um, foi 

evidenciado que muitos consideram que aprenderam perto de nada em sua 

Gráfico 11 - Sobre a utilização dos banheiros 
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graduação sobre identidade de gênero. Somando as repostas 76,19% apontam 

que sentem que sua preparação acadêmica foi falha. Esse número retrata como 

as instituições de ensino superior de formação desses participantes se 

preocupam com o tema da diversidade de gênero. É preciso efetivar o debate 

dos temas no ensino para incluir em seus currículos essas questões (SOARES; 

MONTEIRO, 2019). 

FONTE: Autoria Própria 

 

A inclusão do debate sobre a diversidade sexual e de gênero no espaço 

acadêmico, começou com muita luta social de grupos feministas e da 

comunidade LGBTQIAP+, que expuseram a exclusão de suas representações 

de mundo nos programas curriculares, nas décadas de “60” e “70”. No Brasil, a 

ruptura com o paradigma da biologia predominante nos debates sobre gêneros 

só se deu por volta dos anos “90”, após os novos estudos acadêmicos passarem 

a entender sexualidade e gênero no sentido analisado por Foucault (DINIS, 

2008).  

Ou seja, após a problematização da determinação biológica, a percepção 

que só o fator genético é capaz de definir as identidades de gênero foram sendo 

abandonadas. Ao perceber gêneros e suas percepções como fatores subjetivos 

a elaboração de trabalhos acadêmicos e estudos obteve uma visão que busca 

desmistificar a cisnormatividade, que até hoje é empregada como padrão natural 

(DUARTE; CESAR, 2014). 

Gráfico 13 – Nível acadêmico. 
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Referente a percepção do nível de conhecimento em relação a 

transgeneridade. Isso reflete diretamente no comportamento do (a) docente na 

escola com esses alunos (as), também está diretamente ligado a definição do 

ambiente escolar, se há sensibilidade sobre as necessidades e respeito ao outro, 

de preferência a sua identificação, seja de gênero ou sexualidade, algo que é 

inerente ao ser humano. 

Diante disso, os participantes se avaliaram da seguinte maneira; as 

respostam fora dividida em 5 opções de muito bom conhecimento a nenhum 

conhecimento. Sendo pontuados apenas 3 opções, nas quais somados 62% 

afirmaram possuir saberes insuficientes sobre o assunto. 

FONTE: Autoria Própria 

 

Essa falha de saberes a respeito aos múltiplos gêneros pode ser apontada 

por uma falta do discursão sobre esse tema nos currículos educacionais, tanto 

nas formações dos professores, quanto nas escolas. Ou seja, os professores 

não estão sendo instruídos sobre a diversidade de gênero, apesar de ter 

inúmeros documentos que exigem na lei o respeito a diversidade sexual e de 

gênero e estão em dispositivos como a LDB, o PNE e a BNCC. Por não 

aparecerem de forma explícita, as instituições escolares veem uma brecha para 

não integrar nos projetos políticos-pedagógicos (SOUZA, 2020). 

As questões de gênero tratadas na escola atualmente, baseadas no 

PCNS, se limita a preocupações sobre gravidez indesejada e a prevenção de 

ISTs. Sem papel nos objetivos gerais, ausentando as relações de gênero, 

Gráfico 15 - Como avaliam o seu próprio conhecimento sobre o assunto. 
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mesmo reconhecendo-as fora do modo binário (DE ABREU; DOS SANTOS, 

2016). 

Provadas pelo interesse afirmado nessa questão. Apenas um participante 

nega-se buscar melhor se capacitar, mesmo afirmando não entender muito 

sobre o assunto e com considerações excludentes a pessoas trans. Então por 

conta própria os educadores buscam informações para que sintam mais seguros 

para lidar com as demandas, já que faltam orientações para cuidar do tema de 

forma adequada durante a formação da licenciatura (GESSER; OLTRAMARI; 

PANISSON, 2015). 

FONTE: Autoria Própria 

A sociedade transmuta e também os meios de produção exigem outros 

modelos de formação, quando a produção de saberes é deficitária os 

professores formadores tem como consequência um agir deficiente. A formação 

continuada é um mecanismo permanente de preparo, atualização e 

aperfeiçoamento indispensável à atividade profissional, para melhorar a prática 

docente no intuito de assegurar uma educação de qualidade e a transformação 

social (FALSARELLA, 2021). 

A condição que se dá com a limitação de informações diante desse 

assunto, justifica as respostas dadas na pesquisa a saberes de termos como 

transgênero e cisgênero, a maioria (20) dos profissionais souberam expor 

conhecer mais um termo que o outro. Essa dissonância nos resultados pode ser 

Gráfico 17 - Se há interesse em se capacitar 
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apontada como espelho do padrão da cisnormatividade que está enraizada nas 

bases da cultura (BONASSI, 2017). 

FONTE: Autoria Própria 

 

Afinal a utilização da expressão cisgênero é bem mais atual que o 

vocabulário transgênero, sendo ferramenta discursiva para denunciar violências 

que as populações travestis, transexuais e não bináries passam por não se 

adequar a dita normalidade esperada e compulsória. Segundo Bonassi (2017) 

os primeiros aparecimentos do termo cis são atribuídos à professora de biologia 

Dana Leland Defosse, em um fórum da Universidade de Minnesota, no ano de 

1994 e em 1995 por um homem trans Carl Winard que utilizou o termo para 

compartilhar experiências e opressões da vivência trans.  

FONTE: Autoria Própria 

Gráfico 19 - Saber o que significa a expressão transgênero 
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Bagagli (2018) em seu artigo sobre gênero e discurso levantou que as 

buscas pela palavra “cisgênero” no Google de língua portuguesa em 2015 

somaram 9.720 resultados, contrapondo que as palavras “transgênero”, 

“travesti” e “transexual” constaram somados mais de 251.130.000 de buscas e 

resultados. O que pode fundamentar saberem mais sobre um do que sobre o 

outro.  

Ao serem questionados sobre quais ferramentas utilizam para se 

atualizarem e se capacitarem, a maioria da amostragem apontou o uso de mídias 

sócias, logo após palestras e outras pessoas, o que mostra interesse na busca 

por falas e experiências de pessoas da própria comunidade, que operam 

fortemente com essas ferramentas. 

FONTE: Autoria Própria 5 

 

A pesquisa sobre o uso da internet em 2019, realizada pelo Centro 

Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação 

(CETIC.BR, 2019) revelou que o Brasil tem 134 milhões de usuários de internet, 

44% dessas pessoas usam o mecanismo de procura para acessar informações 

sobre educação. Eduvirges (2013) relata que foi através da Internet se tornou 

mais democrático e fácil o acesso a fontes de informação em centros de 

                                            
* Na opção em outros foi marcado “amigos” 

Gráfico 23 - Quais ferramentas são utilizadas para se informar sobre o assunto. 
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documentação, serviços de informação e documentação e arquivos, tendo, 

acesso a monografias, artigos de periódicos, dissertações e dicionários. 

A função social e democrática da internet está representada pelo diálogo 

igualitário e a incidência social que ela comporta. O que pode justificar a maioria 

dos participantes apontar usar essas ferramentas encontradas na internet. São 

nos espaços virtuais que todos podem expressar-se e ter o controle discursivo. 

O poder da comunicação que esses espaços criaram pelas mídias sociais, 

canais no Youtube, blogs dão a movimentos sociais e pessoas trans a 

capacidade de propagar suas pautas e lutas políticas. Com as rédeas do 

discurso, as pessoas conseguem expor suas demandas e histórias (MACHADO; 

RIVERA, 2017). 

Na pesquisa foi perguntado o ano de graduação dos professores e ao 

comparar o ano com a capacitação acadêmica quanto a transgeneridade, não 

foi determinado nenhum padrão. O percebimento das informações do assunto 

não alcançou um aumento perceptível com o passar dos anos. 

FONTE: Autoria Própria  

 

A despatologização da transexualidade é recente. Após 28 anos a 

resolução de 2018 remove a transgeneridade do rol de transtornos mentais, com 

o objetivo de impedir procedimento como aplicação de ferramentas ou técnicas 

psicológicas que corroborem com estigmas e preconceitos, como também veda 

a colaboração em desenvolvimento de culturas institucionais discriminatórias 

(CFP, 2018). 

Gráfico 25 - Sobre qual foi o de graduação 



 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo apontou a grande defasagem de informação sobre o assunto e 

é a desinformação que abre caminho para as fobias. Com uma postura de buscar 

mais eficiência e garantir os direitos básicos para a comunidade transgênero, 

atuações do estado se faz necessária. Como elaboração de políticas públicas 

efetivas na área da educação, sendo a porta para viabilizar instruções para os 

professores ofertarem melhores condições de permanência na etapa final da 

educação básica.  

O município de Juazeiro do Norte deu pequenos passos para as 

transformações do cenário de combate a LGBTQIAP+FOBIA6, como criação do 

Disk Denúncia LGBTQIAP+7 e o Conselho Municipal dos Direitos LGBT, 

responsável para a elaboração e proposição de diretrizes de políticas públicas, 

voltadas para defesa e promoção dos direitos dessa minoria. Porém falta a 

efetividade em propostas educacionais. 

Considero que é preocupante tantos professores afirmarem terem 

presenciado a transfobia e mesmo assim, serem capazes de reproduzir os 

estigmas e preconceitos. Muitas vezes, alunos (as) que se reconhecem 

transgeneres, passam por exclusões até nos seios familiares e recorrem a escola 

como o último e único lugar de apoio, que atualmente só reproduzem um 

“cistema” de repressão. Sendo largadas nas ruas, recorrendo a prostituição para 

sobreviver ou ao suicídio. 

A Educação Física é saúde e educação, é uma ferramenta dentro da 

escola, com possibilidade de mudar percepções equivocadas e reproduções de 

padrões de exclusão. A primeiro momento, o que pode ser feito em nível 

municipal é expor a demanda a organizações como Seduc e Crede, sendo esses 

responsáveis a estabelecer as condutas e ações para qualificar o grupo escolar, 

para que seja uma ação coletiva e efetiva da organização das escolas. 

Assim os órgãos governamentais do município junto com concelhos e 

organizações LGBTQIAPN+ podem em consonância planejarem propostas que 

                                            
6Descriminação de qualquer tipo contra pessoas de identidades e orientações diferentes da 
cisheteronormativa. 
7 Sigla que contempla orientações sexuais e identidades de gêneros (Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Transexuais/Transgêneros/Travestis, Queer, Intersexual, Assexual, Pansexual 



 
 

capacitem o corpo docente, gestão escolar e todos que formam a comunidade 

escolar. Dando segurança, autonomia até para traçar projeto político-pedagógico 

que diminuam a incompetência em lidar com a diversidade na escola e dar 

melhores condições de estadia desses jovens na escola.  

Não se trata apenas de levar em consideração um nome e pronome, ou 

discussões sobre a mudança na língua portuguesa, quiçá onde devem fazer 

suas necessidades fisiológicas, refere-se à perpetuação de comportamentos que 

exila do direito a educação a essa população, os condenam a marginalização e 

a inferioridade. É primordial que ações aconteçam agora, não devemos mais 

aceitar sermos o pais que mais mata pessoas Trans no mundo e nem que 

situações como essas reflitam as condições dos profissionais das escolas 

juazeirenses. 
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ANEXO: ROTEIRO DE PERGUNTAS DO QUESTIONÁRIO 
 

1.Ano que graduou-se: _______  
 
2.Como você avalia o seu conhecimento sobre Identidade de Gênero? 
○ Nenhum conhecimento 
○ Muito pouco conhecimento 
○ Pouco conhecimento 
○ Bom conhecimento 
○ Muito bom conhecimento. 
 
3.Você sabe o que é uma pessoa transgênero? 
○ Sim ○ Não ○ Não tenho certeza 
 
4.Você sabe o que é uma pessoa Cisgênero? 
○ Sim ○ Não ○ Não tenho certeza 
 
5.Como você considera sua preparação acadêmica para lidar com questões de 
identidade de gênero ? 
○ Nada preparado 
○ Muito pouco preparado 
○ Pouco preparado 
○ Bem preparado 
○ Muito bem preparado 
 
6.Você busca melhor se capacitar sobre transgeneridade? 
(Transgeneridade - tema sobre transgeneros.) 
 

○ Não, meu conhecimento já é suficiente. 
○ Não, pois não acho interessante ou relevante. 
○ Sim, sempre que posso. 
 
7.Quais ferramentas você utiliza para aprender sobre questões de identidade de 
gênero? 
Não me interesso  
□ Artigos acadêmicos 
□ Mídias Sociais 
□ Blogs 
□ Outras pessoas 
□ Canais no Youtube 
□ Palestras 
□ Outros: 
 
8.Já lidou ou lida com alguém, em âmbito escolar, que é transgênero ? 
(Ex: Homem trans, Mulher trans, Travesti, Não-binário) 

○ Sim ○ Não ○ Não sei responder 
 
9.Já presenciou algum episódio de Transfobia na escola ou em outro ambiente?* 
Transfobia - é todo e qualquer tipo de preconceito, aversão, rejeição, ódio, medo ou 
discriminação de pessoas transexuais. Essas atitudes podem se manifestar, de forma explícita 
ou velada, por meio de violências físicas, psicológicas ou morais. 



 
 

○ Sim ○ Não ○ Não sei responder 
 
10.Você trata ou trataria uma pessoa trans pelo seu nome social e pelo pronome 
no qual a pessoa se identifica? 
(Trans - Abreviatura para transgênero - Nome social - Nome pelo qual uma pessoa prefere ser 

chamado, diferente de seu nome de registro.)  

○ Sim ○ Não ○ Não sei 
 
11.Você concorda que nas escolas os alunos podem usar vestimentos e 
acessórios de acordo como se identificam? 
○ Sim ○ Não 
 
12.E em relação a utilização dos banheiros?  
○ Sim, podem utilizar. 
○ Acho perigoso para os outros alunos. 
○ Os alunos podem se aproveitar e usar de maneira indevida. 
○ Melhor a criação de um "terceiro" banheiro. 
 
13.Você acredita que Identidade de Gênero é a mesma coisa que Orientação 
Sexual? 
○ Sim ○ Não 
 


